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1
 
 Este Trabalho de Conclusão de Curso será apresentado na forma de artigo científico.  

 



VIVÊNCIAS DA EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA NO CUIDADO A PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA NO CONTEXTO RURAL 

 

Cristiane Duarte Christovan¹ 

Isabel Cristina dos Santos Colomé² 

 

RESUMO 
Este estudo tem como objetivo conhecer as vivências de profissionais que atuam na 

Estratégia Saúde da Família frente a Pessoas com Deficiência (PCDs) e suas famílias que 
vivem no contexto rural. Os objetivos específicos foram: identificar os principais tipos de 
deficiência atendidos pelos profissionais; os instrumentos e tecnologias utilizados no cuidado; 
o conhecimento dos profissionais sobre as políticas públicas direcionadas as essas pessoas; 
verificar as dificuldades encontradas para trabalhar com as PCDs e suas famílias. Trata-se de 
um estudo exploratório-descritivo de abordagem qualitativa. Foi realizado em um município 
da região norte/noroeste do Rio Grande do Sul, que apresenta população rural 70% maior que 
a urbana. Os dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas com os 
profissionais que atuam na ESF no município. As informações foram analisadas seguindo os 
preceitos da Análise de Conteúdo de Minayo (2009). Os aspectos éticos respeitaram a 
Resolução 466 de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional da Saúde. A análise dos 
dados permitiu a construção de três categorias: Significado de Deficiência para a equipe de 
saúde da família rural; Tipos de deficiência atendidos pela equipe de ESF no cenário rural; e 
Desafios no trabalho da equipe frente às PCDs e suas famílias no contexto rural. Os 
profissionais da saúde tem grande importância no processo de inclusão, ao promover o 
atendimento de forma ampla e igualitária, gerando ações intersetoriais que garantam um 
maior acompanhamento, refletindo em uma melhor qualidade de vida das PCDs que vivem no 
rural 

 

Descritores: População rural; Saúde da Família; Pessoal de Saúde; Pessoa com deficiência; 

Assistência Centrada no Paciente. 

2 
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²Doutora em Enfermagem. Professora Adjunta do Curso de Enfermagem da Universidade Federal de 
Santa Maria-Campus Palmeira das Missões. 
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3. INTRODUÇÃO 

Este trabalho vincula-se ao projeto intitulado Determinantes Sociais em Saúde em 

pessoas com deficiência, famílias e rede de apoio ao cenário rural: múltiplas 

vulnerabilidades, do Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva (NEPESC) da Universidade 

Federal de Santa Maria – Campus Palmeira das Missões.  

O presente trabalho aborda a temática do cuidado em saúde pela equipe que atua na 

Estratégia Saúde da Família (ESF) no cenário rural, frente às pessoas com deficiência e suas 

famílias. Buscou-se a compreensão sobre as vivências dos profissionais no cuidado, tendo em 

vista desvendar os desafios e potencialidades presentes no mesmo. 

As Pessoas com Deficiência (PCDs) caracterizam-se por possuírem alguma restrição 

física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a sua capacidade 

de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo 

ambiente econômico e social (BRASIL, 2008). 

 No censo do IBGE de 2010 foram identificadas 23,9% de PCDs no Brasil, sendo 

15,6% em áreas rurais. Esses dados mostram a necessidade de um olhar diferenciado no que 

tange às políticas públicas, direitos humanos e acessibilidade nessas áreas. A prevalência das 

deficiências muda de acordo com a natureza delas, sejam congênitas ou adquiridas. A 

deficiência visual apresentou a maior ocorrência, afetando 18,6% da população brasileira. 

Emsegundo lugar está a deficiência motora, ocorrendo em 7% da população, seguida da 

auditiva, em 5,10% e da mental ou intelectual, em 1,40% (OLIVEIRA, et al.2012). 

No Sistema Único de Saúde (SUS), a Atenção Básica (AB) é um importante 

componente da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência por desenvolver ações 

estratégicas para a ampliação do acesso e da qualificação da atenção à saúde a estes 

indivíduos e suas famílias. Nesse contexto, destaca-se a ESF como uma das pioneiras para 

reorganização do modelo de atenção à saúde em nosso país. Visa à integração e organização 

das atividades em um determinado território com enfoque principal na família, no ambiente 

em que vive, e uma maior proximidade com a comunidade a ser assistida, dando cobertura às 

necessidades de saúde da população (ORTIZ, 2018). Essas características da ESF podem 

contribuir de forma significativa para a saúde e qualidade de vida das pessoas com deficiência 

e suas famílias que vivem no rural. 

O atendimento às PCDs deve ser prestado pelos profissionais das Equipes de Saúde da 

Família (médicos, enfermeiros, auxiliares ou técnicos de enfermagem, agentes comunitários 

de saúde, dentistas e auxiliares de consultório dentário) na unidade de saúde ou nos 
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domicílios. A atenção à família da pessoa com deficiência configura uma medida essencial 

para o atendimento completo e eficaz (BRASIL, 2007). 

As PCDs que vivem no cenário rural podem estar em maior desvantagem quanto às 

suas condições de saúde e isto está associado com a falta de oportunidades e a dificuldade de 

acesso aos serviços de saúde, haja vista que essa população, por vezes, desconhece seus 

direitos sociais e assistenciais e vivem isoladas no ambiente doméstico com mínimo contato 

interpessoal (URSINE, 2017).  

Estudo evidenciou que os principais desafios no atendimento pelos profissionais de 

saúde aos usuários no cenário rural são a falta de comunicação, a infraestrutura precária de 

acesso ao serviço e o despreparo da equipe para o cuidado, com falta de treinamentos e 

conhecimentos sobre o assunto. Outra pesquisa sobre o cuidado às PCDs e suas famílias 

aponta dificuldades de acesso dos usuários, falta de transporte e vulnerabilidade social, o que 

reflete na qualidade do atendimento a essas pessoas (VARGAS, 2016; ARRUDA, 2018). 

A motivação do estudo nessa temática ocorreu devido à convivência com familiares 

que possuem deficiência auditiva e física e pela participação no projeto de pesquisa 

“Determinantes Sociais de Saúde em Pessoas com Deficiência, Famílias e Rede de Apoio no 

Cenário Rural: múltiplas vulnerabilidades”, o qual possibilitou ampliar o conhecimento 

sobreo assunto, que é pouco trabalhado durante o Curso de Graduação em Enfermagem. Além 

disso, há escassez de pesquisas e investigações sobre PCDs que vivem no meio rural, suas 

condições de vida, suas necessidades e principalmente no que diz respeito ao atendimento à 

saúde dessa população. 

Em função desses aspectos e das peculiaridades do contexto rural e na tentativa de 

contribuir para a ampliação do acesso aos cuidados primários e atender às demandas de 

atenção à saúde destas pessoas, é necessário compreender as vivências dos profissionais junto 

aos usuários (PCDs e suas famílias) no rural.  

Neste trabalho o termo vivências refere-se aos tipos de deficiência atendidos pela 

equipe de saúde da família e os desafios que enfrentam no atendimento dessa população.  

Portanto, para esta pesquisa definiu-se como pergunta norteadora: Quais as vivências 

dos profissionais da ESF no cuidado das pessoas com deficiência e suas famílias residentes no 

contexto rural? 

O objetivo geral é conhecer as vivências dos profissionais que atuam na ESF frente às 

Pessoas com Deficiência (PcDs) e suas famílias que vivem no contexto rural. Como objetivos 

específicos tem-se: identificar os principais tipos de deficiência atendidos pela equipe; 

identificar as experiências vivenciadas no cuidado às PcDs; verificar as dificuldades 
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encontradas para trabalhar com as pessoas com deficiência e suas famílias; e o conhecimento 

dos profissionais sobre as políticas públicas direcionadas às pessoas com deficiência.  

 Espera-se que o estudo possa contribuir para o cuidado dos profissionais às pessoas 

com deficiência, possibilitando a promoção da saúde e uma melhor qualidade de vida desses 

usuários e suas famílias no rural.  

 

4. METODOLOGIA  

Este estudo está vinculado a um projeto de abrangência maior intitulado 

“Determinantes Sociais de Saúde em Pessoas com Deficiência, Famílias e Rede de Apoio no 

Cenário Rural: múltiplas vulnerabilidades”, financiado pelo Programa de Pesquisa para o 

Sistema Único de Saúde (PPSUS). 

4.1 Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa do tipo exploratório-descritivo. A 

pesquisa qualitativa corresponde a questões muito particulares, ela se baseia nas ciências 

sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado, isto significa que ela 

trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 

que representa a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que 

não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (MINAYO, 2009). 

As pesquisas exploratórias têm como principal intuito desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, formulando problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis 

para estudos posteriores. Este tipo de pesquisa é realizado especialmente quando o tema 

escolhido é pouco explorado e torna-se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e 

operacionalizáveis. 

As pesquisas do tipo descritivas têm como objetivo primordial a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

variáveis (GIL, 2008).  

O presente estudo aborda a vivência dos profissionais da ESF junto às PCDs 

residentes no meio rural. Portanto, este método foi escolhido devido ser um objeto pouco 

pesquisado na literatura nacional e tratar de relações estabelecidas entre profissional – 

usuário, possibilitando uma visão mais ampla sobre o tema e promovendo a ampliação de 

mais estudos nesta área, o que se faz necessário devido à complexidade da temática.  
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4.2 Local do estudo  

Para este estudo delimitou-se com base geográfica um município da região 

norte/noroeste do Rio Grande do Sul, pertencente a 15ª Coordenadoria Regional de Saúde que 

apresenta população rural 70% maior que a urbana. O município que compôs este estudo, 

apresenta suas economias fundamentadas na agricultura familiar. Caracteriza-se por 

minifúndios e descendentes, em sua maioria, de imigrantes europeus e centram-se na 

produção primária, especialmente, soja, leite, trigo, milho, suínos, cultivo de peixes e 

hortigranjeiros. 

Conforme dados do IBGE (2018) a população estimada deste município é de 2.561 

Habitantes, a rede de serviços de saúde é composta por: uma Unidade de ESF rural, uma 

unidade de saúde na área indígena, Centro de Referência em Assistência Social e Núcleo de 

Apoio à Saúde da Família. Esse município foi selecionado para esta pesquisa por apresentar 

grande número de pessoas com deficiência residentes no rural. São 44 pessoas, sendo o 

terceiro município com maior índice de pessoas com deficiência vivendo no rural, conforme 

dados coletados no mês de novembro de 2018 no projeto Determinantes Sociais em Saúde em 

pessoas com deficiência, famílias e rede de apoio ao cenário rural: múltiplas 

vulnerabilidades.  

 

  

4.3 Público alvo 

O público alvo foram profissionais que compõem a equipe de saúde da família rural 

que atuam no município selecionado. 

Os critérios de inclusão foram ser profissional atuante na ESF rural no momento da 

coleta de dados e aceitar participar voluntariamente da pesquisa. Foram excluídos os 

profissionais que estavam em licença maternidade, licença saúde ou férias.  

Conforme esses critérios participaram da pesquisa cinco profissionais de saúde, sendo 

eles: médico, enfermeira, odontóloga, técnica de enfermagem e agente comunitário de saúde.  

 

4.4 Coleta de dados 

A realização da coleta de dados ocorreu no mês de julho de 2019. Foi realizada 

entrevista semiestruturada, dando a possibilidade do entrevistado de discorrer sobre o tema 

em questão sem se prender a indagação formulada (MINAYO, 2009). 
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A entrevista foi realizada pela própria pesquisadora no local de trabalho dos 

participantes, mediante autorização do Secretário Municipal de Saúde e agendamento prévio 

com a enfermeira coordenadora da equipe.  

A entrevista obedeceu a um roteiro pré-definido, relacionado ao atendimento da 

equipe de saúde da família às PCDs no contexto rural, com questões como: o que significado 

de deficiência; os tipos de deficiências atendidos no serviço; o cuidado das pessoas com 

deficiências e suas famílias residentes em contexto rural; as dificuldades encontradas para 

trabalhar, a partir da sua área de atuação; capacitação para o cuidado a essas pessoas; 

conhecimento sobre políticas públicas relacionadas as PCDs. 

 

4.5 Análise de dados 

As informações foram analisadas seguindo os preceitos da análise de conteúdo de Minayo 

(2009), seguindo três etapas: fase exploratória, trabalho de campo e análise e tratamento do 

material empírico e documental. Na fase exploratória ocorreu a produção e organização do 

material para realização da entrevista, na segunda ocorreu a transcrição das entrevistas e 

leitura flutuante dos dados, na última etapa ocorreu a interpretação dos dados articulando 

estes com a fundamentação teórica. 

  

4.6 Aspectos éticos 

Quanto aos aspectos éticos, foram observadas as diretrizes constantes na Resolução Nº 

466 de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional da Saúde (BRASIL, 2012), que 

regulamenta as pesquisas envolvendo seres humanos e visa assegurar os direitos e deveres que 

dizem respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. Como 

existe vinculação a um projeto de pesquisa de âmbito maior, já se encontra aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM (CEP/UFSM), por meio do parecer CAAE: 

69973817.4.0000.5346.  

As entrevistas foram realizadas após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) por todos os participantes do estudo. O termo de consentimento foi 

escrito em duas vias, conforme normatiza resolução, permanecendo uma delas com o sujeito 

da pesquisa. Os materiais originários da coleta de dados foram arquivados e guardados 

durante cinco anos junto ao Departamento de Ciências da Saúde da UFSM, Sala 04 do Bloco 

B do Curso de Enfermagem, Campus de Palmeira das Missões. 
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Para a garantia do anonimato dos participantes as falas dos mesmos foram codificadas 

da seguinte forma, conforme a ordem de realização das entrevistas: Enfermeira (E1); Técnica 

de Enfermagem (TE2); Odontóloga (O3); Médico (M4); Agente Comunitária de Saúde 

(ACS5).  

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

 A partir da análise do material coletado nas entrevistas foram construídas três 

categorias: Significado de Deficiência para a equipe de saúde da família rural; Tipos de 

deficiência e experiências vivenciadas no atendimento às PCDs no cenário rural; e Desafios 

no trabalho da equipe frente às PCDs e suas famílias no contexto rural.  

5.1 Significado de Deficiência para a equipe de saúde da família rural 

 No que se refere ao significado de deficiência para os profissionais verificou-se que 

compreendem-na como uma limitação física e intelectual, sendo pessoas que necessitam de 

cuidados especiais e carinho.  

Pessoa com deficiência é toda aquela pessoa que tem uma descapacidade, 

ou motora ou neurológica. (M4) 

 

Paciente que tem alguma limitação intelectual ou física (O3). 

 

Pessoas com deficiência são pessoas especiais que necessitam de toda 

atenção e carinho, principalmente porque são pessoas que moram na área 

rural e é difícil a locomoção delas para o centro (ACS5). 

 

Ao longo da história de atenção às pessoas com deficiência encontramos um grande 

número de termos que se modificaram ao longo dos anos para designar essas pessoas em 

diversas épocas como “inválidos”, “incapacitados”, “defeituosos”, “excepcionais” “pessoa 

especial”, “portadora de deficiência” são alguns exemplos de termos impostos pela sociedade. 

Inicialmente utilizados para mencionar um indivíduo que aparentava alguma característica 

física que o impossibilitava de realizar algumas atividades comuns do dia a dia, como por 

exemplo, trabalhar (CHATEAU, 2012; TONINI, 2016). 

 O conceito sobre essa população modificou-se com o passar dos anos. Conforme 

estudos, desde a década de 60 iniciou-se o processo de formulação do conceito de deficiência. 
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A grande discussão sobre o assunto iniciou a partir da divulgação do documento Programa de 

Ação Mundial para Pessoas com Deficiência, elaborado por um grupo de especialistas e 

aprovado pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1982, tal documento resaltava 

sobre os direitos dessas pessoas a terem oportunidades como os demais cidadãos, incluindo 

igualdade e melhores condições de vida.  

Conforme a Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência 

instrumento que orienta as ações dos setores de Saúde voltados a essa população, adota o 

conceito conforme o Decreto n.º 3.298/99, que considera “deficiência – toda perda ou 

anormalidade de uma estrutura e/ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere 

incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o 

ser humano” (BRASIL, 2008). 

Segundo dados do IBGE 2010 no Brasil estima-se que 45.6 milhões de brasileiros, são 

portadores de algum tipo de deficiência, seja ela visual, auditiva, motora, mental ou 

intelectual. No censo de 2010, foram identificadas 23,9% de pessoas com deficiência no 

Brasil, sendo 15,6% residem em áreas rurais, e a região Nordeste é a que possui o maior 

percentual. A Região Nordeste tem a maior taxa de prevalência de pessoas com pelo menos 

uma das deficiências e as menores incidências ocorrem nas regiões Sul e Centro Oeste. 

Conforme OLIVEIRA (2012) a deficiência visual é a que apresenta uma maior ocorrência, 

afetando 18,6% da população brasileira e em segundo está a deficiência motora, ocorrendo em 

7% da população, seguida da auditiva, em 5,10% e da mental ou intelectual, em 1,40%.  

Observou-se pelas falas dos participantes que, conforme a categoria profissional, foi 

diferenciado o entendimento de deficiência. Alguns profissionais consideram a deficiência em 

um caráter ampliado, não considerando apenas questões biológicas, mas também relacionando 

as condições de vida e necessidades psicossociais. Esse olhar profissional ampliado influencia 

diretamente na maneira da assistência e na participação dessas pessoas na comunidade, sendo 

que isso pode contribuir para um cuidado mais humanizado e resolutivo, superando assim o 

modelo de atendimento biomédico. 

5.2 Tipos de deficiência atendidos pela equipe de ESF no cenário rural 

Ao serem questionados sobre os tipos de deficiência mais atendidos pelos 

profissionais, referiram ser: auditiva, intelectual e física. 
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[...] eu não sei libras, mas eu acabo até tentando atender essas pessoas da 

forma, fazendo gestos, até mesmo falando elas me entendem. Realmente é 

mais pessoas com deficiência auditiva. (E1) 

 

Sim, deficiências tanto física por acidente, quanto emocionais engloba todo 

o tipo de pacientes, com síndromes e afins, mas a gente atende todo o tipo de 

necessidades aqui (O3). 

Nós atendemos muito tipo assim o Fulano (paciente com esquizofrenia), tem 

várias pessoas aqui no município que nós atendemos com esse problema, na 

verdade é problema neurológico, eles surtam (TE2) 

 

Vários por exemplo, deficiência motora, deficiência neurológica, pacientes 

acamados, que a gente faz visitas a domicílio enfim [...] (M4) 

 

A deficiência auditiva se caracteriza pela diminuição da capacidade de assimilação 

normal dos sons. Já a surdez é quando o indivíduo cuja audição não é funcional na vida 

habitual e parcialmente surdo, é aquele indivíduo cuja audição ainda que deficiente, é 

funcional com ou sem próteses auditivas. Independente de qual seja o nível de 

comprometimento da audição, a pessoa que convive com essa limitação pode ter dificuldades 

de comunicação e convívio social. As pessoas com deficiência auditiva ao acessar os serviços 

de saúde, se deparam com a dificuldade de comunicação com os profissionais, sendo um 

obstáculo para que ocorra a compreensão das informações, diagnóstico, orientações e 

tratamento. Logo, o uso da língua brasileira de sinais (LIBRAS), tem capacidade de melhorar 

o acesso e a procura dessas pessoas aos serviços de saúde (MARQUETE, et al.  2018). 

Diante do exposto os profissionais da saúde para tentar realizar um atendimento 

qualificado e compreender o que a pessoa com deficiência auditiva necessita, acabam 

utilizando outros mecanismos ou maneiras como gestos, mímicas e desenhos para tentar se 

comunicar com seus pacientes. 

A deficiência física pode ser uma alteração completa ou parcial que de um ou mais 

segmentos do corpo humano que acarreta o comprometimento da função física, apresentando-

se de formas como: paraplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, A deficiência física compreende 

as condições de dificuldade na marcha, na sustentação e no equilíbrio do corpo, da cabeça e 

na movimentação dos membros superiores, em graus diferentes de comprometimento. 

Dependendo do tipo de deficiência física, para melhorar a funcionalidade são utilizados 
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equipamentos como próteses (nos casos de amputação), órteses como muletas, bengalas, 

calhas, estruturas para apoiar os membros e cadeira de rodas. As pessoas com deficiência 

física têm limitação para ir e vir para se proteger, portanto, na maioria das vezes necessitam 

de auxílio para realizar as atividades do di-a-dia (MAIOR, 2018). 

Um dispositivo básico para o cuidado à saúde da pessoa com deficiência física, são os 

serviços de saúde. Para Nogueira (2016) ocorre uma baixa procura pelas unidades básicas de 

saúde e por serviços de reabilitação e tal situação é agravada não somente pelas necessidades 

individuais, mas também pode ter relação direta com a oferta e o acesso aos serviços de 

saúde. 

A Deficiência Intelectual é uma condição caracterizada por limitações/dificuldades 

significativas tanto no funcionamento intelectual como raciocínio, aprendizagem e resolução 

de problemas e também no comportamento adaptativo na comunicação, cuidados pessoais, 

habilidades domésticas e sociais. A deficiência também é considerada como um atraso no 

desenvolvimento intelectual, caracterizado por problemas de origem cerebral que causam 

baixa produção de conhecimento, dificuldades na aprendizagem e diminuição da capacidade  

cognitiva. Entre as causas mais comuns dessa deficiência estão os fatores de ordem genética, 

as complicações ocorridas ao longo da gestação ou durante o parto (VARGAS, et al.2016). 

 É importante ressaltar que o desafio do cuidado em saúde do deficiente intelectual 

abrange, para além da perspectiva biológica, aspectos sociais e ambientais. Os profissionais 

de saúde devem atuar no processo de inclusão, contribuindo para que ele desenvolva 

autonomia e conheça seus direitos. O acesso aos serviços de saúde de diferentes 

complexidades e o atendimento de qualidade pela equipe multiprofissional, auxilia na 

pesquisa do diagnóstico e no tratamento adequado, que quando desempenhados corretamente, 

são ferramentas de grande relevância na promoção e prevenção, e fazem parte das demandas 

em saúde dos deficientes intelectuais (TOMAZ, et al 2016). 

Independente do tipo de deficiência o acesso é considerado fundamental para 

realização de um atendimento em saúde de qualidade e eficaz, e quando se refere nas PCDs 

que residem no contexto rural isso se acentua devido a alta necessidade de acesso e 

acessibilidade para resolução de suas demandas. 

 

5.3 Desafios no trabalho da equipe frente às PCDs e suas famílias no contexto rural  
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Questionados sobre os principais desafios e dificuldades para o atendimento as PCDs 

no contexto rural fico evidente nas falas que os principais entraves são: o acesso, 

infraestrutura do serviço e o cuidado realizado pela família/cuidador.  

Às vezes tenho um pouco de dificuldade de chegar até o local da casa né, se 

está chovendo muito, muitas vezes o carro atola, o carro não consegue sair 

ou chegar até a casa, até essas pessoas se precisarem de algum atendimento 

é muito difícil elas saírem para procurar atendimento. (E1)  

é o deslocamento até a unidade de saúde, é mais difícil para eles virem até a 

unidade, mas sempre é marcado visita para ir lá.(TE2)  

 

O acesso né, é a maior limitação pra eles o acesso a unidade porque muitas 

vezes essas deficiências são físicas então depende de alguém responsável 

pra locomover, pra vir até o atendimento, então pra isso a gente se desloca 

até a residência.(O3) 

 

A gente tem dificuldade em fazer os cuidadores dessas pessoas entenderem 

que é assim que se faz [...] até a questão da alimentação... Há tem que 

cuidar isso, não pode dar isso dependendo de algum tipo de deficiência, não 

pode dar doce além de tudo tem diabetes, mas com a pessoa mesmo não tem 

tanta dificuldade.(E1) 

 

[...] na verdade a falta de compromisso das pessoas que auxiliam esses 

pacientes em fazer o acompanhamento ao tratamento, por que q as vezes 

pela dificuldade da locomoção pela dificuldade em conseguir fazer o 

paciente a aderir o tratamento eles também não estimulam muito né então 

acaba que tem pacientes não aderem o  tratamento e não dão seguimento pq 

não tem alguém que os apoie, então acho que essa é a maior 

dificuldade.(O3) 

 Embora alguns avanços tenham sido registrados quanto à inclusão das PCDs no 

mercado de trabalho e no âmbito sociocultural, ainda observa-se que muitas permanecem sem 

acesso a serviços básicos de reabilitação, educação, trabalho, lazer e outras atividades que as 

integram no espaço social.  

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 garante para as pessoas 

com deficiência a acessibilidade como um direito fundamental de ir e vir. Entretanto, até os 
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dias de hoje sabe-se que este direito não é garantido e a maioria dos cidadãos com alguma 

deficiência se deparam ainda com inúmeras barreiras físicas e geográficas que dificultam o 

poder de usufruir deste direito. Essa realidade é agravada quando nos referimos ao contexto 

rural (BRASIL, 1988; FIORATI, 2015). 

 A partir dos achados da pesquisa, torna-se importante destacar as definições de acesso 

e acessibilidade. Para Starfield (2002) a acessibilidade refere-se a características da oferta. O 

termo acessibilidade teve sua origem a partir da década de 40, atualmente é conceituado como 

possibilidade e condições para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 

equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 

sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 

indiferente de ser público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 

pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL. 2015b). 

 O acesso é a forma como as pessoas percebem a acessibilidade (Starfield, 2002). 

Acesso é um conceito complexo, muitas vezes utilizado de forma confusa, e pouco claro na 

sua relação com o uso de serviços de saúde. É um conceito que varia entre autores e que muda 

ao longo de tempo e de acordo com o contexto. Conforme alguns autores, empregam o 

substantivo acessibilidade como caráter ou qualidade do que é acessível, enquanto outros 

preferem o substantivo acesso ato de ingressar/entrada  ou utilizam ambos os termos para 

indicar o grau de facilidade e dificuldade com que as pessoas obtêm cuidados de saúde 

(TRAVASSOS, 2004). 

Através de diretrizes da atenção básica, instrumento que orienta o modelo de atenção à 

saúde do Brasil, e que tem a Saúde da Família como prioridade para sua organização e 

expansão, proporciona maior acesso e resolubilidade a partir do trabalho de equipes que se 

responsabilizam pela população de uma área geográfica definida onde são desenvolvidas 

ações individuais e coletivas de forma integral e contínua. Para tanto, o acesso é considerado 

um dos componentes essenciais para o alcance da qualidade nos serviços de saúde, no entanto 

é um conceito complexo que varia entre diversos estudiosos, inclusive na sua terminologia. 

Alguns utilizam o termo acesso, outros o termo acessibilidade, sendo eles muitas vezes 

empregados de forma diferente e intercalados (MENDES, et al. 2012). 

Conforme Arruda (2018), o acesso à saúde nas áreas rurais pode refletir em desiguais 

condições de saúde, pois residir em locais mais vulneráveis gera uma série de custos ao 

indivíduo, sejam eles relacionados à infraestrutura, como maior distância e dificuldade para 
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entrada aos serviços públicos, afetando assim o nível de qualidade do atendimento à 

população.  

A deficiência e a vida no rural estão associadas a dificuldades de acesso aos serviços 

de saúde, falta de transporte público acessível e menores oportunidades de emprego e 

educação. Apesar de avanços a tese de que a deficiência tem forte ligação com as dificuldades 

ou facilidades enfrentadas na vida diária, sendo assim vivenciam desafios na acessibilidade, 

muitas vezes que são considerados seres frágeis, dependentes e, em algumas situações, 

incapazes de agirem e pensarem sozinhos (SETUBAL et al., 2016).  

O acesso à saúde é um dos fatores determinantes para se ter uma qualidade de vida e 

desenvolvimento socioeconômico. Influencia em aspectos como vida social e pode impactar 

sobre a mortalidade e a expectativa de vida das PCDs. A acessibilidade é um elemento 

essencial do sistema de saúde que está ligado à organização dos serviços no que se refere a 

entrada nos serviços de saúde e todo acolhimento e tratamento que se sucede.  

A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência (PNSPD) busca a inclusão 

das pessoas com deficiência em toda a rede de serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), 

tendo como propósito reabilitar a pessoa com deficiência na sua capacidade funcional e no 

seu desempenho humano – de modo a contribuir para a sua inclusão plena em todas as esferas 

da vida social – e proteger a saúde do citado segmento populacional, bem como prevenir 

agravos que determinem o aparecimento de deficiências (BRASIL, 2010). 

A dificuldade de acesso reflete na redução da procura aos serviços de saúde por PCDs 

e isso se intensifica ainda mais em áreas rurais, devido a serem submetidos a barreiras como 

falta de transporte e múltiplas vulnerabilidades, diminuindo a sua participação na sociedade.  

A acessibilidade proporciona autonomia e mobilidade às pessoas, principalmente para 

àquelas que tenham mobilidade reduzida ou dificuldade em se comunicar, para que utilizem 

os espaços com mais segurança, confiança e conforto. Envolve a facilidade de acesso aos 

serviços de saúde a todos os cidadãos brasileiros, com vistas a um cuidado integral e 

universal, respeitando os preceitos bioéticos da beneficência e da equidade. A obtenção desses 

direitos aprimora as condições ambientais, as possibilidades de locomoção, o desempenho nas 

atividades de vida diária, a participação na sociedade e o adequado relacionamento 

interpessoal (ARAÚJO, et al 2018). 
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A relação dos profissionais da equipe com os usuários com deficiência pode fortalecer 

a acessibilidade destes e suas famílias ao serviço e às ações de saúde, por meio do uso das 

tecnologias leves como o acolhimento e o vínculo.  

Outro desafio está relacionado ao desconhecimento por parte da equipe 

multiprofissional das políticas públicas e falta de capacitações, muitas vezes o conhecimento é 

superficial e os profissionais buscam informações por conta própria. 

 

Algum tipo de orientação eu não tive na questão da graduação e depois 

como eu também trabalho em hospital não tive orientação a respeito de 

como seria o cuidado com essas pessoas. A gente acaba procurando de 

forma externa, lendo artigos, vendo por meio de conta própria mas não de 

receber algum tipo de orientação é mais por interesse pessoal (E1). 

Não, eu não tenho conhecimento das políticas públicas (E1). 

No atendimento das PCDs existe dificuldade por parte dos profissionais da saúde que 

pode ser atribuído à falta de treinamentos adequados, conhecimento, confiabilidade, 

sensibilidade, além da inadequada remuneração. Além disso, muitas vezes é necessários 

utilizar equipamentos especiais para facilitar e agilizar o tratamento proposto e que não estão 

disponíveis nos serviços de saúde (VARGAS, et al. 2016). 

Nesse contexto, é importante que os profissionais de saúde compreendam as 

necessidades e as diferenças individuais que cada pessoa apresenta para que se tenha um 

atendimento de maneira ampla e inclusiva. A atuação da equipe multiprofissional é 

significativa frente as PCD, contribuindo no cuidado e na promoção de saúde para este 

público. É necessário entender que deficiência não é sinônimo de doença e que os 

profissionais participam de todo o processo de reabilitação do incentivo ao autocuidado da 

explicação dos direitos e deveres das PCD e para que isto ocorra é necessário compreender as 

necessidades e as diferenças destes indivíduos e também é preciso há capacitação profissional 

para um atendimento eficaz (ALVES, PIRES e SERVO 2013). 

Um dos aspectos críticos do SUS é a questão da resolutividade em saúde e da relação 

profissional-paciente. A criação de vínculos entre usuários e profissionais da equipe é vista 

como uma das necessidades de saúde dos sujeitos, em uma relação de referência e confiança, 

sendo essencial quando se trata de pessoas com algum tipo de deficiência. Nessa relação entre 

profissional-PCD o acolhimento é um método bastante relevante nas propostas de 
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humanização e cuidado em saúde, não devendo estar associada somente aos serviços de 

reabilitação. (OTHERO, 2012) 

As principais atitudes que facilitam a relação profissional de saúde e paciente são 

demonstrar paciência, escutá-los com atenção e compreensão. Associa-se muito o 

estabelecimento do vínculo com o profissional de saúde com a qualidade recebida no 

atendimento (LEITE, et al. 2015). 

 A falta de conhecimento pode ser um dos fatores limitadores para um cuidado de 

qualidade à pessoa com deficiência. A criação do vínculo profissional-PCDs contribui para o 

aumento da confiança na equipe de saúde. Para que haja a verdadeira efetividade do cuidado é 

importante a disponibilidade e o compromisso do profissional, pois a maioria dos usuários 

precisam ser compreendidos em suas necessidades e tal compreensão é um passo fundamental 

para humanização da assistência. 

Os profissionais têm grande responsabilidade no processo de atenção à saúde das 

PCDs, pois devem conhecer as demandas dessa população, desenvolver estratégias de atenção 

à saúde e fornecer uma assistência integral, desempenhando atividades de promoção e 

proteção. A humanização está intrinsecamente ligada a como nos comunicamos uns com os 

outros e à mudança das práticas para uma melhor relação entre profissionais e usuários, visto 

que tem por objetivo aprimorar a assistência ao paciente e gerar uma maior autonomia do 

indivíduo (CARVALHO FILHA, SILVA, LANDO, 2015). 

Em relação à comunicação com as PCDs, torna-se essencial a discussão sobre a 

humanização no âmbito da saúde. Quando o profissional olha ao todo o seu paciente, atua de 

forma humanizada, preocupando-se com o impacto das informações na família e no 

indivíduo. Por se tratar de um momento extremamente importante para a manutenção 

posterior do tratamento e para o estabelecimento do vínculo família-paciente-equipe de saúde, 

é necessário que a formação profissional na área da saúde contemple a visão global do 

indivíduo (MISSEL et al, 2017). 

O atendimento às PCDs deve ser prestado pelos profissionais das Equipes de Saúde da 

Família (médicos, enfermeiros, auxiliares ou técnicos de enfermagem, agentes comunitários 

de saúde, dentistas e auxiliares de consultório dentário) na unidade de saúde ou nos 

domicílios. O cuidado técnico-científico articulado ao acolhimento e ao respeito ao indivíduo 

é o principal aspecto que envolve e fundamenta a humanização (VIANA, 2016). 
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Os profissionais devem avaliar a dinâmica familiar, com uma atitude de respeito e de 

valorização das características peculiares de cada família, buscando conhecer e acompanhar o 

membro responsável pelo cuidado. Cabe a equipe de saúde na atenção básica promover 

estratégias de educação permanente, desenvolver ações de prevenção e de identificação 

precoce de deficiências em todas as fases da vida. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este trabalho possibilitou conhecer as vivências dos profissionais junto às PCDs e suas 

famílias no rural. As vivências da equipe de saúde sobre o cuidado com as PCD contribuem 

para um acolhimento diferenciado e planejado, tendo em vista que eles necessitam de um 

cuidado coerente com suas particularidades, que não se limite apenas aos aspectos clínicos da 

deficiência, mas também inclui o acompanhamento familiar, estimulando uma maior 

autonomia e preservando os direitos dessas pessoas.  

Este estudo evidenciou que as principais deficiências atendidas pelos profissionais de 

saúde aos usuários no cenário rural foram a deficiência auditiva, a física e a intelectual. Os 

principais desafios no atendimento incluem a dificuldade de acesso e infraestrutura do 

serviço, a falta de compreensão e execução do cuidado pelo familiar cuidador; más condições 

das estradas para chegar até os domicílios e falta de treinamentos/conhecimentos da equipe de 

saúde sobre o cuidado às PCDs.  

A equipe multiprofissional na saúde da família tem o papel de cuidar, avaliar e 

planejar os cuidados específicos para estes indivíduos, respeitando os diferentes contextos e 

necessidades desta população e do território onde estão inseridas. Portanto, é de extrema 

importância que haja a capacitação dos profissionais desde a graduação, sendo esses aspectos 

fundamentais para a melhoria da assistência à saúde desses indivíduos e suas famílias. Além 

disso, é relevante que os profissionais encontrem apoio, sobretudo da gestão, para realizarem 

um trabalho com motivação, articulado setorialmente e com resolutividade. 

Torna-se necessário também o investimento em pesquisas referentes às PCDs, 

principalmente no contexto rural, devido suas especifidades, contribuindo para a criação de 

políticas públicas que visem melhorar/garantir os direitos dessa população e ampliar o acesso 

aos cuidados primários à saúde destas pessoas. 

Os profissionais da saúde tem grande importância no processo de inclusão, ao 

promover o atendimento de forma ampla e igualitária, gerando ações intersetoriais que 
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garantam um maior acompanhamento, refletindo em uma melhor qualidade de vida das PCDs 

que vivem no rural. Para isso, é necessário ter uma visão ampliada e compreender a estrutura 

familiar e o ambiente em que essa pessoa vive, e assim realizar um cuidado mais humanizado 

e com maior resolubilidade.  
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APENDICE A  

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

 

OBJETIVO: Conhecer as vivências dos profissionais que atuam na ESF frente às Pessoas 

com Deficiência (PcDs) e suas famílias que vivem no contexto rural 

 

https://online.unisc.br/seer/index.php/epidemiologia/article/view/8173
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1) Para você o que significa deficiência?  

 

2) Quais os tipos de deficiências você atende no serviço? 

  

3) Como ocorre o cuidado das pessoas com deficiências e suas famílias residentes em 

contexto rural? 

  

4) Quais as principais queixas ou relato das pessoas com deficiência que residem no contexto 

rural no seu atendimento? 

  

5) Quais as dificuldades encontradas para trabalhar com as pessoas com deficiências e suas 

famílias que vivem no rural, a partir da sua área de atuação?  

 

6) Relate uma experiência vivenciada no cuidado a PCD? 

 

7) Você se sente capacitado para trabalhar com as PCD? 

 

 8) Recebeu algum tipo de orientação, para o cuidado com essas pessoas? 

 

9) Tem conhecimento sobre políticas públicas relacionadas as PCD? Se sim, quais? 

 

 

 

 

APENDICE B  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO  
 

Título do estudo: VIVÊNCIAS DA EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA NO CUIDADO A 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO CONTEXTO RURAL 

. 

 Pesquisadores responsáveis: Isabel Cristina Dos Santos Colomé (orientadora), Cristiane 

Duarte Christovan (acadêmica de Enfermagem).  
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Instituição/Departamento: Curso de Enfermagem - Departamento de Ciências da Saúde, 

Universidade Federal de Santa Maria. Campus de Palmeira das Missões. 

Telefone e endereço postal completo: (55) 3742 8800. Av. Independência, nº 3751, Bairro 

Vista Alegre. Palmeira das Missões-RS. CEP 98300-000. Departamento de Ciências da Saúde 

da Universidade Federal de Santa Maria/Campus Palmeira das Missões, (sala 106).  

Local da coleta de dados: Lajeado do Bugre. 

Eu, Isabel Cristina dos Santos Colomé, responsável pela pesquisa: Vivências da Equipe de 

Saúde da Família no Cuidado a Pessoas com Deficiência no Contexto Rural, o convidamos a 

participar como voluntário deste estudo.  

Esta pesquisa pretende conhecer as vivências dos profissionais que atuam na ESF 

frente às Pessoas com Deficiência (PcDs) e suas famílias que vivem no contexto rural. 

Acreditamos que ela seja importante porque a pessoa com deficiência que vive no 

contexto rural, por vezes, torna-se “invisível” no campo da saúde, uma vez que suas 

particularidades não estão colocadas como demandas de ações públicas, sendo reproduzidas 

às ações do espaço urbano para o rural. Além disso, há poucos estudos centrados na produção 

do cuidado à saúde em cenários rurais e, em particular, com abordagens que considerem as 

pessoas com deficiência e suas famílias, no sentido de construir estratégias para a efetivação e 

qualificação das políticas públicas de saúde e da prática dos profissionais, mediadas pelos 

princípios e diretrizes do SUS.  

Sua participação constará de aceitar em participar desta pesquisa e responder aos 

questionamentos da entrevista. Esta pesquisa não oferece riscos físicos e psicológicos, no 

entanto, caso ocorra algum tipo de desconforto em responder as questões da entrevista, a 

mesma será interrompida e o pesquisador realizará os encaminhamentos necessários aos 

serviços de saúde municipais que forem pertinentes. Os benefícios que esperamos com o 

estudo são contribuir para a prática dos profissionais de saúde das ESFs e dar visibilidade às 

pessoas com deficiência e suas famílias que vivem no espaço rural, buscando a melhoria dos 

serviços e ações de saúde ofertados a essa população.  

Durante todo o período da pesquisa você terá a possibilidade de tirar qualquer dúvida 

ou pedir qualquer outro esclarecimento. Para isso, entre em contato com algum dos 

pesquisadores ou com o Comitê de Ética em Pesquisa.  

Em caso de algum problema relacionado com a pesquisa, você terá direito à 

assistência gratuita que será prestada pela equipe de pesquisadores e serviços municipais de 

referência.  
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Você tem garantida a possibilidade de não aceitar participar ou de retirar sua 

permissão a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo pela sua decisão.  

As informações desta pesquisa serão confidenciais e poderão ser divulgadas, apenas, 

em eventos ou publicações, sem a identificação dos voluntários, a não ser entre os 

responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo sobre sua participação.  

Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos pelos 

pesquisadores. Fica, também, garantida indenização em casos de danos comprovadamente 

decorrentes da participação na pesquisa. 

 

Autorização: Eu, __________________________________, após a leitura ou a escuta da 

leitura deste documento e ter tido a oportunidade de conversar com o pesquisador, para 

esclarecer todas as minhas dúvidas, estou suficientemente informado, ficando claro para que 

minha participação é voluntária e que posso retirar este consentimento a qualquer momento 

sem penalidades ou perda de qualquer benefício. Estou ciente também dos objetivos da 

pesquisa, dos procedimentos aos quais serei submetido, dos possíveis danos ou riscos deles 

provenientes e da garantia de confidencialidade. Diante do exposto e de espontânea vontade, 

expresso minha concordância em participar deste estudo e assino este termo em duas vias, 

uma das quais foi-me entregue. 

 

 
__________________________________ 

Assinatura do voluntário 
 

 
_______________________________________ 

Assinatura do responsável pela obtenção do TCLE 
 

 
_____________________________, ____ de ___________ de 2019. 

 

 

 

APÊNDICE C 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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